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AGRAVANTE : UNIMED DE LONDRINA COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO
ADVOGADOS : ARMANDO GARCIA GARCIA - PR004903
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PRODUÇÃO DE 
PROVA. INDEFERIMENTO. CERCEAMENTO DE DEFESA. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. PLANO DE 
SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. MEDICAMENTO ANTINEOPLÁSICO. 
TRATAMENTO DE CÂNCER. RECUSA ABUSIVA. ROL DA ANS. NATUREZA. 
IRRELEVÂNCIA.
1. Na hipótese, rever a conclusão do aresto impugnado acerca da 
ocorrência de cerceamento de defesa demandaria o reexame fático-
probatório dos autos, a atrair o óbice na Súmula nº 7/STJ.
2. Discute-se nos autos acerca da obrigatoriedade de cobertura pelo plano 
de saúde de medicamento indicado ao beneficiário para tratamento de 
câncer.
3. É lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de 
medicamentos para tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos pelo 
médico assistente para administração em ambiente externo ao de unidade 
de saúde, salvo os antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação 
assistida (home care) e os incluídos no Rol da ANS para esse fim. 
Interpretação dos arts. 10, VI, da Lei nº 9.656/1998 e 19, § 1º, VI, da RN 
nº 338/2013 da ANS (atual art. 17, parágrafo único, VI, da RN nº 
465/2021).
4. É obrigatório o custeio pelo plano de saúde de medicamento 
antineoplásico para tratamento de câncer, sendo irrelevante o 
questionamento acerca da natureza taxativa ou exemplificativa do Rol da 
ANS. Precedentes.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 12/09/2023 a 18/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 18 de setembro de 2023.
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Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PRODUÇÃO DE 
PROVA. INDEFERIMENTO. CERCEAMENTO DE DEFESA. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. PLANO DE 
SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. MEDICAMENTO ANTINEOPLÁSICO. 
TRATAMENTO DE CÂNCER. RECUSA ABUSIVA. ROL DA ANS. NATUREZA. 
IRRELEVÂNCIA.
1. Na hipótese, rever a conclusão do aresto impugnado acerca da 
ocorrência de cerceamento de defesa demandaria o reexame fático-
probatório dos autos, a atrair o óbice na Súmula nº 7/STJ.
2. Discute-se nos autos acerca da obrigatoriedade de cobertura pelo plano 
de saúde de medicamento indicado ao beneficiário para tratamento de 
câncer.
3. É lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de 
medicamentos para tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos pelo 
médico assistente para administração em ambiente externo ao de unidade 
de saúde, salvo os antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação 
assistida (home care) e os incluídos no Rol da ANS para esse fim. 
Interpretação dos arts. 10, VI, da Lei nº 9.656/1998 e 19, § 1º, VI, da RN 
nº 338/2013 da ANS (atual art. 17, parágrafo único, VI, da RN nº 
465/2021).
4. É obrigatório o custeio pelo plano de saúde de medicamento 
antineoplásico para tratamento de câncer, sendo irrelevante o 
questionamento acerca da natureza taxativa ou exemplificativa do Rol da 
ANS. Precedentes.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por UNIMED DE LONDRINA 

COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO contra a decisão (fls. 589/592 e-STJ) que 

negou provimento ao recurso especial.

Em suas razões (fls. 599/612 e-STJ), a agravante afirma que não há 

necessidade de reexame de matéria de prova para se verificar a ocorrência de 

cerceamento de defesa e que o medicamento pleiteado não consta no Rol taxativo da 

Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), inexistindo obrigatoriedade de custeio 
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pelo plano de saúde.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Os argumentos expendidos nas razões do agravo são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão atacada.

Com efeito, a despeito do alegado pela recorrente, as conclusões do tribunal 

de origem acerca da preliminar de cerceamento de defesa decorreram 

inquestionavelmente da análise do conjunto fático-probatório carreado aos autos, o 

que se pode aferir da leitura dos fundamentos do julgado atacado, ora colacionados na 

parte que interessa:
 

"(...)
No caso, a demandada defende a ocorrência de cerceamento de 

defesa, porquanto não foram realizadas as provas pericial e oral.
Ocorre que, examinando os autos, entendo que o conjunto 

probatório é suficiente para a elucidação da controvérsia, sendo 
desnecessária a realização de outras provas além daquelas já produzidas 
pelas partes, porquanto se trata de interpretação do contrato à luz da 
legislação aplicável à espécie, o que pode ser feito independentemente da 
realização de perícia médica ou, ainda, da inquirição de um médico 
especialista.

Com efeito, como adiante se verá, independentemente do 
enquadramento nas Diretrizes de Utilização delineadas pela ANS, há dever 
de cobertura pelo plano de saúde, de modo que aprova pretendida em nada 
alteraria o desfecho da demanda" (fl. 543 e-STJ).
 
Nesse contexto, o acolhimento da pretensão recursal demandaria o 

revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento inviável ante a 

natureza excepcional da via eleita, conforme dispõe a Súmula nº 7/STJ.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL (CPC/2015). AÇÃO DE COBRANÇA C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS JULGADA IMPROCEDENTE. PRODUÇÃO DE PROVA ORAL. 
INDEFERIMENTO. CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. 
VALORAÇÃO DA PROVA. PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO 
MOTIVADO. REVISÃO DO ENTENDIMENTO. INVIABILIDADE. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO". (AgInt no AREsp nº 1.801.303/SP, Relator Ministro PAULO 
DE TARSO SANSEVERINO, Terceira Turma, julgado em 15/6/2021, DJe 
de 18/6/2021).
 
No mérito, a jurisprudência dominante e mais recente do Superior Tribunal 

de Justiça é no sentido de ser lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do 

fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos 

pelo médico assistente para administração em ambiente externo ao de unidade de 

saúde, salvo os antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação assistida (home 

care) e os incluídos no Rol da ANS para esse fim (arts. 10, VI, da Lei nº 9.656/1998 e 
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19, § 1º, VI, da RN-ANS nº 338/2013 - atual art. 17, parágrafo único, VI, da RN-ANS 

nº 465/2021).

De fato, os medicamentos receitados por médicos para uso doméstico e 

adquiridos comumente em farmácias não estão, em regra, cobertos pelos planos de 

saúde, porquanto a obrigatoriedade de custeio dos fármacos, na Saúde Suplementar, 

dá-se durante a assistência em unidade de saúde, na internação hospitalar (abrangido 

o home care), na quimioterapia oncológica ambulatorial, na hipótese de 

antineoplásicos orais para uso domiciliar (e correlacionados), e naqueles relativos a 

procedimentos listados no Rol da ANS.

Confira-se:
 
"RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PLANO DE SAÚDE. MEDICAMENTO DE USO 
DOMICILIAR. CUSTEIO. OPERADORA. NÃO OBRIGATORIEDADE. 
ANTINEOPLÁSICO ORAL. NÃO CARACTERIZAÇÃO. LIMITAÇÃO LÍCITA. 
CONTRATO ACESSÓRIO DE MEDICAÇÃO DE USO DOMICILIAR. 
POSSIBILIDADE. ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA. SUS. POLÍTICA PÚBLICA. 
REMÉDIOS DE ALTO CUSTO. RELAÇÃO NACIONAL DE MEDICAMENTOS 
ESSENCIAIS (RENAME).
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Cinge-se a controvérsia a definir se medicamento de uso domiciliar (no 
caso, Viekira Pak, utilizado no tratamento de Hepatite-C), e não enquadrado 
como antineoplásico oral, é de cobertura obrigatória pelo plano de saúde.
3. É lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de 
medicamentos para tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos pelo 
médico assistente para administração em ambiente externo ao de unidade 
de saúde, salvo os antineoplásicos orais (e correlacionados), a 
medicação assistida (home care) e os incluídos no Rol da ANS para esse fim. 
Interpretação dos arts. 10, VI, da Lei nº 9.656/1998 e 19, § 1º, VI, da RN nº 
338/2013 da ANS (atual art.17, parágrafo único, VI, da RN nº 465/2021).
4. Os medicamentos receitados por médicos para uso doméstico e adquiridos 
comumente em farmácias não estão, em regra, cobertos pelos planos de 
saúde.
5. As normas do CDC aplicam-se apenas subsidiariamente nos planos de 
saúde, conforme previsão do art. 35-G da Lei nº 9.656/1998. Ademais, em 
casos de incompatibilidade de normas, pelos critérios da especialidade e da 
cronologia, há evidente prevalência da lei especial nova.
6. A previsão legal do art. 10, VI, da Lei nº 9.656/1998 não impede a oferta 
de medicação de uso domiciliar pelas operadoras de planos de assistência à 
saúde (i) por liberalidade; (ii) por meio de previsão no contrato principal do 
próprio plano de saúde ou (iii) mediante contratação acessória de caráter 
facultativo, conforme regulamentação da RN nº 310/2012 da ANS.
7. No âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), a assistência farmacêutica 
está fortemente em atividade, existindo a Política Nacional de Medicamentos 
(PNM), garantindo o acesso de fármacos à população, inclusive os de alto 
custo, por meio de instrumentos como a Relação Nacional de Medicamentos 
Essenciais (RENAME).
8. Recurso especial provido" (REsp 1.692.938/SP, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, DJe 4/5/2021 - grifou-se).
 
No caso dos autos, a Corte de origem esclareceu que a agravada 
 

"(...) foi acometida por neoplasia maligna de mama (CID 10 C50), 
estando em tratamento desde 2017, obtendo considerável êxito no controle 
da doença com a utilização do medicamento pretendido.
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Em decorrência, a médica responsável por seu acompanhamento 
prescreveu a utilização do medicamento quimioterápico denominado 
PALBOCICLIBE (IBRANCE®) 125mg" (fl. 147 e-STJ).
 
 
Portanto, pretendendo a ora agravada o custeio do medicamento 

antineoplásico oral PALBOCICLIBE, fato incontroverso nos autos, é obrigatória 

a cobertura pelo plano de saúde, sendo irrelevante o questionamento acerca 

da natureza taxativa ou exemplificativa do rol da ANS.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. RECUSA 
DE COBERTURA DE MEDICAMENTO. PACIENTE EM TRATAMENTO DE 
CÂNCER. RECUSA ABUSIVA. PRECEDENTES DO STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS FIXADOS ENTRE 10 E 20 POR CENTO DO VALOR DA 
CAUSA. DECISÃO DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Por ocasião do julgamento do REsp 1.733.013/PR, 'fez-se expressa 
ressalva de que a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol seria 
desimportante à análise do dever de cobertura de medicamentos para o 
tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na 
resolução da ANS' (AgInt no REsp 1.949.270/SP, Rel. Ministro MARCO 
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 21/02/2022, DJe de 24/02/2022).
2. No caso, trata-se de medicamento vinculado a tratamento de 
câncer, hipótese em que a jurisprudência é assente no sentido de que 
a cobertura é obrigatória. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.911.407/SP, 
Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 18/05/2021, DJe de 24/05/2021; AgInt no AREsp 1.002.710/SP, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 04/05/2020, DJe de 
07/05/2020; AgInt no AREsp 1.584.526/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 10/03/2020, DJe de 17/03/2020.
(...)
6. Agravo interno a que se nega provimento". (AgInt no REsp nº 
2.053.152/SP, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado 
em 19/6/2023, DJe de 23/6/2023 - grifou-se).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OPERADORA DE 
PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. MEDICAMENTO 
ANTINEOPLÁSICO. TRATAMENTO DE CÂNCER. RECUSA INDEVIDA. 
PRECEDENTES. REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDAD E. CRITÉRIOS DE RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE ATENDIDOS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que 
as operadoras de plano de saúde possuem o dever de cobertura de 
fármacos antineoplásicos orais, utilizados em tratamento contra o 
câncer.
2. Modificar o entendimento do Tribunal local, acerca da configuração dos 
danos morais e do respectivo quantum indenizatório, incorrerá em reexame 
de matéria fático-probatória, o que é inviável, devido ao óbice da Súmula 
7/STJ.
3. Agravo interno desprovido". (AgInt no AREsp nº 1.810.182/MA, Relator 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
12/6/2023, DJe de 14/6/2023 - grifou-se).
 
"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE REPARAÇÃO POR DANOS MATERIAIS. CONTRATO DE PLANO DE 
SAÚDE. TRATAMENTO DE CÂNCER. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO 
PRESCRITO POR MÉDICO ASSISTENTE. ROL DE PROCEDIMENTOS DA ANS. 
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DESIMPORTÂNCIA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência deste Corte, a natureza taxativa ou 
exemplificativa do rol da ANS é desimportante à análise do dever de 
cobertura de medicamentos para o tratamento de câncer, em relação 
aos quais há apenas uma diretriz na resolução normativa. 
Precedentes.
2. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
3. Agravo interno não provido" (AgInt no REsp n. 2.057.814/SP, relator 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 
31/5/2023 - grifou-se).
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES RELEVANTES DA LIDE PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. PLANO DE SAÚDE. CÂNCER. TRATAMENTO. COBERTURA. 
DISCUSSÃO DA NATUREZA DO ROL DA ANS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDICAMENTO. USO OFF LABEL. CUSTEIO. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
SÚMULA N. 83/STJ. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTO. IMPUGNAÇÃO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA N. 182/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 quando o acórdão recorrido 
pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas 
nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, 
poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
2. 'Nos termos da jurisprudência deste Corte, a natureza taxativa ou 
exemplificativa do rol da ANS é desimportante à análise do dever de 
cobertura de medicamentos para o tratamento de câncer, em relação 
aos quais há apenas uma diretriz na resolução normativa' (AgInt no 
REsp n. 2.036.691/MG, Relator Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 27/3/2023, DJe de 29/3/2023), entendimento aplicado 
pelo Tribunal a quo.
(...)
6. Agravo interno parcialmente conhecido e, na parte conhecida, 
desprovido". (AgInt no REsp nº 1.980.042/SP, Relator Ministro ANTÔNIO 
CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 19/6/2023, DJe de 
22/6/2023 - grifou-se).
 
Desse modo, não prosperam as alegações postas no presente recurso, 

incapazes de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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ADVOGADO : MAICON CASTILHO (EM CAUSA PRÓPRIA) - PR060855

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/09/2023 a 18
/09/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 19 de setembro de 2023
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